Projeto de lei n° 31, de 2009
Partido da Educação
Dispõe sobre o exercício prático e teórico da política no interior das instituições de ensino
O Parlamento Jovem Paulista decreta:
Artigo 1º - Todas as instituições de ensino públicas ou privadas situadas no Estado deverão exercer conceitos políticos, práticos e teóricos.

§ 1º - O ensino prático consiste na criação e manutenção de grêmios estudantis ou quaisquer organizações representantes do corpo discente.
§ 2º - O ensino teórico consiste em aulas sobre o sistema político, explanando a todos os estudantes qual a importância da democracia em todo o seu âmbito.

Artigo 2º - Tais práticas deverão ser restritas às fronteiras físicas da instituição em questão, não sendo permitidas interferências externas com qualquer finalidade diferente da proposta.
§ 1º - Fica vedada a participação de pessoas, partidos ou quaisquer outras organizações políticas para fins eleitorais.

§ 2º - Fica permitida somente a participação de tais pessoas, partidos ou organizações para fins explanatórios em aulas estritamente teóricas.

§ 3º - Fica proibida a participação dos elementos supracitados em ano eleitoral.

Artigo 3º - A instituição de ensino será responsável por criar um regimento interno com todas as cláusulas cabíveis para a formação das chapas e realização das eleições.

§ 1º - A Instituição deverá tornar todo o cenário político propício para a realização de um processo democrático, criando leis e regulamentos para garantir a legitimidade de cada ação.

§ 2º - A Instituição ficará responsável por fiscalizar e aplicar todas as medidas necessárias para garantir o sucesso do processo político.
Artigo 4º - Todas as despesas decorrentes das chapas participantes poderão ser subsidiadas pela instituição de ensino.

§ 1º - Será facultativo o apoio econômico de tais instituições, cabendo aos envolvidos o financiamento.

§ 2º - O patrocínio por empresas privadas será possível caso não interfira no regimento interno a que se refere o artigo 3°.
Artigo 5º - As aulas teóricas serão de única e exclusiva responsabilidade da Instituição, em período escolhido pelo conselho diretor, sendo facultativa a participação do corpo discente.
Artigo 6º - Deverão ser ensinados conjuntamente conceitos de ética e sua aplicação no mundo político proposto.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
Considerando o estereótipo político transmitido à população jovem, é de extrema importância a implantação de práticas como essa a fim de mostrar que todos têm a possibilidade de ingressar na carreira política e escrever uma nova história. Para isso, devemos envidar todos os nossos esforços na construção de um novo amanhã, tendo como principal alicerce aquela que desde os primórdios da civilização tem contribuído consubstancialmente para qualquer tipo de evolução, a educação.

Não há nada melhor que mostrarmos que a democracia é o poder do povo, o poder de cada um de nós e que, portanto, devemos governar ou seremos governados. Não há outra opção. Se não somos governados pela verdade, ou cedemos a mentiras ou as derrotamos com nossas próprias mãos.

Para construirmos um novo amanhã é necessário que transformemos o hoje. Sozinho sou uma simples gota no mar das oportunidades; unidos somos uma grande onda capaz de transformar e atingir aqueles que nem ao menos têm “acesso ao mar”.

Faço minhas as palavras de Marx, com as devidas adaptações: “Estudantes de todo o Estado, uni-vos”.
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